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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATRASO NA 

ENTREGA DO IMÓVEL. DANO MORAL CONFIGURADO. REVISÃO 

DO JULGAMENTO IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N.º 7/STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 944 

DO CC. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO PARA AMPARAR 

A TESE DA APLICAÇÃO DE JUROS DE MORA 

DESPROPROCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o mero 

atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral 

indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática 

capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade.

2. Entretanto, no caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que o 

atraso foi excessivo, razão pela qual devida a condenação em danos 

morais.

3. Nesse contexto, alterar e sse entendimento demandaria o reexame de 
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provas, inviável em recurso especial.

4. O apontado art. 944 do CC não têm comando normativo para 

amparar a tese de juros, sendo certo que a deficiência da irresignação 

recursal nesse ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.

5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva e lavrou 
este acórdão, nos termos do Art. 101, § 1º do RISTJ.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATRASO NA 

ENTREGA DO IMÓVEL. DANO MORAL CONFIGURADO. REVISÃO 

DO JULGAMENTO IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N.º 7/STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 944 

DO CC. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO PARA AMPARAR 

A TESE DA APLICAÇÃO DE JUROS DE MORA 

DESPROPROCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o mero 

atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral 

indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática 

capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade.

2. Entretanto, no caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que o 

atraso foi excessivo, razão pela qual devida a condenação em danos 

morais.

3. Nesse contexto, alterar e sse entendimento demandaria o reexame de 
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provas, inviável em recurso especial.

4. O apontado art. 944 do CC não têm comando normativo para 

amparar a tese de juros, sendo certo que a deficiência da irresignação 

recursal nesse ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.

5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INPAR PROJETO 94 SPE LTDA, 

e, INPAR PROJETO 94 LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, 

contra decisão monocrática de fls. 839/845 proferida pela Presidência deste 

Superior Tribunal de Justiça, que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial.

Em suas razões, as recorrentes reprisaram os fundamentos do recurso especial 

a que não se conheceu, bem como asseverou pela não incidência dos óbices 

sumulares. Requereram, por fim, o provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pelas partes agravantes, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Documento eletrônico VDA34558549 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 16/11/2022 14:53:30
Código de Controle do Documento: e093da93-ad34-4369-a6f4-55149a83e857



Conforme destacado no julgado singular, no que diz respeito ao dano moral, o 

Tribunal de origem consignou que o atraso foi excessivo (08 anos), razão pela qual 

devida a condenação em danos morais. Nesse contexto, alterar esse entendimento 

demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ? AÇÃO 
CONDENATÓRIA  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA.

1. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de 
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve 
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15. 
Precedentes.

2. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à inexistência de 
caso fortuito apto a excluir a responsabilidade da construtora, fundamenta-se 
nas particularidades do contexto que permeia a controvérsia. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.

3. O Tribunal de origem, analisando o contexto probatório dos autos, 
concluiu que o atraso na entrega do imóvel provocou mais que mero 
dissabor, sendo devida a indenização por danos morais. Rever o 
entendimento do acórdão recorrido, ensejaria o reexame do conjunto fático-
probatório da demanda, providência vedada em sede de recurso especial, 
ante a Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.025.891/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. IMÓVEL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ENTREGA DA OBRA. ATRASO 
RECONHECIDO. DANO MORAL E MATERIAL CARACTERIZADOS. 
REVISÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 2. REVALORAÇÃO DA PROVA. AFASTAMENTO. 3. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. PRECEDENTES. 4. 
RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. 5. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do reconhecimento de 
atraso na entrega da obra, não prescindiria do reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ, não sendo o 
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caso de revaloração da prova.

1.2. A cláusula que estabelece prazo para entrega do imóvel somente após a 
obtenção do recurso financeiro foi considerada abusiva pela Corte estadual, 
com base no entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça.

1.3. A comprovação dos gastos da parte agravada com o pagamento de 
aluguéis no período de atraso na entrega da obra caracteriza o dano 
material, e o fato de que a demora foi de mais de 1 (um) ano - mais 
precisamente 1 (um) ano e 5 (cinco) meses - , conforme consignado pela 
sentença, demonstra a ocorrência do dano moral.

1.4. Ademais, "o simples inadimplemento contratual em razão do atraso na 
entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, 
sendo necessária a comprovação de circunstâncias específicas que possam 
configurar a lesão extrapatrimonial, como na hipótese dos autos, em que o 
atraso foi superior a 1 (um) ano e 7 (sete) meses após o prazo de tolerância" 
(AgInt no AREsp 1.742.299/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 7/6/2021, DJe 1º/8/2021).

2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte" (AgInt no AREsp 
1.861.293/RS, Ministra Nancy Andrighi, DJe de 22/9/2021).

3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1695022/MT, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/02/2022, DJe 23/02/2022)

 

Por fim, na alegação em torno de afronta ao artigo 944 do CC, inarredável a 

aplicação da Súmula 284/STF, em razão da ausência de comando normativo do 

dispositivo apontado como violado para sustentar a tese relativa aos juros de mora, 

o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto mantida a validade dos argumentos que a sustentam, uma 

vez que não foram trazidos elementos aptos a desconstituí-la.
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Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará sujeito 

às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ), inclusive no que 

tange à aplicação de multa (art. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015). 

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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